Comarca da Capital – 26ª Vara Criminal

Juiz: Andrea Fortuna Teixeira

Processo nº: 0237516-87.2008.8.19.0001 (2008.001.234820-4) 

A Justiça Pública move a presente ação penal em face de ENI NUNES PEREIRA, qualificada às fls. 04, como incursa nas sanções do art.180, § 1º, do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos delituosos, in verbis: ´(...) No dia 08 de agosto de 2008, no interior de imóvel localizado na Rua Calor Seidi, n° 1888, Cajú, Favela Parque Alegria, a denunciada, de forma livre e consciente, ocultava e tinha em deposito certa quantidade de cabos telefônicos, 07 (sete) baterias grandes e 01 (uma) bateria pequena de estações telefônicas de propriedade da Telemar/Oi, objetos que deveria saber se tratarem de produtos de crime, eis que possuíam a logo marca da referida concessionaria de serviço público. O delito foi praticado no exercício de atividade comercial, já que todos os bens estavam no interior do 'ferro velho' de propriedade da denunciada, local em que foi presa em flagrante por policiais civis.´ A Ré, presa em flagrante, fls. 04/05, foi identificada da acusação, através da nota de culpa, fls. 08. Às fls. 24/28, a defesa do acusado pugnou pela concessão da liberdade provisória a acusada, que, ouvido o órgão ministerial, fls.33/35, restou deferido, às fls. 36. A denúncia, juntamente com os documentos que a instruem, foi recebida em 25 de agosto de 2008. A defesa da ré apresentou alegações preliminares às fls. 52/53. A Telemar apresentou pedido de habilitação como assistente de acusação, fls. 53, o qual foi deferido na decisão de fls. 105. Em resposta a oficio, a Telemar apresentou relação dos registros de ocorrência referentes a furtos de baterias ocorridos no período de 02/01/2008 a 06/08/2008, fls. 88/101. A Audiência de Instrução e Julgamento ocorreu conforme assentada de fls. 135/144, quando as testemunhas arroladas na denúncia foram ouvidas e a ré interrogada. Em alegações finais, fls. 177/185, aduz o Ilustre representante do parquet estadual que os fatos narrados na denúncia encontram-se comprovados, pugnando pela procedência da denúncia e conseqüente condenação da ré no delito narrado na exordial, eis que comprovadas a autoria, a materialidade e a culpabilidade da agente. A assistente da acusação Telemar, em suas alegações finais de fls. 189/193, requer a condenação da acusada, visto que foram trazidas aos autos provas da materialidade do delito, bem como de sua autoria. A Defesa da acusada às fls.202/207 requer a sua absolvição em razão da falta de prova. Constam dos autos as seguintes peças: auto de apresentação e apreensão, fls. 12; auto de deposito, fls. 14; FAC, fls. 55/57 e 107/109; laudo de exame em local do fato, fls. 110; laudo de exame de integridade física, fls. 117; laudo de exame de material, fls.173. É o relatório. Examinados. Decido Trata-se de ação penal pública incondicionada na qual imputa-se à Ré a prática da conduta típica prevista no art.180, parágrafo primeiro, do CP, conforme os fatos descritos na denúncia. Finda a instrução criminal a prova coligida nos autos é forte e coesa no sentido de demonstrar a existência do crime, sua autoria e a culpabilidade da ré, restando corroborada pelos depoimentos das testemunhas prestados em sede judicial, bem como pelo interrogatório da acusada, conforme transcrito abaixo: - CELSO ALVES (testemunha) - fls.136/137: ´(...) que numa operação de rotina chegaram à favela do caju para fiscalizar locais de reciclagem; que chegaram ao comercio onde estava a acusada e ali foi encontrada uma bateria pequena de antena celular e acusada levou os policiais em um outro deposito pertencente a ela, onde acharam mais sete baterias e cabos; que a acusada admitiu ter comprado esse material de ambulantes, alegando desconhecer que o produto era fruto de roubo; que em outro local da referida favela já houve apreensão de grande material de cobre, provenientes de empresas prestadoras de serviço e o depoente tem conhecimento que essas pessoas pagam ao pessoal do trafico para poder limpar o material e revender; que se lembra que nas baterias maiores apreendidas havia o logotipo da Telemar, e a primeira bateria menor encontrada também tinha o logotipo de uma empresa, cujo não se lembra agora; que depois da apreensão do material o funcionário da empresa foi comunicado e foi ao local; que por ser o local uma área de risco, por orientação da autoridade, a acusada foi levada à delegacia, permanecendo no local uma equipe de reforço, aguardando a pericia; que acredita que na hora da pericia a acusada não estivesse mais no local; que as baterias apreendidas eram pesadas e na sabe como foram levadas à delegacia; que a acusada não chegou a mencionar os valores que pagou pelo material; que os dois depósitos continham material de sucata; que falou que o local era um comercio porque a própria acusada disse que era o comercio(...)´. - LUIZ CLAUDIO VIANA (testemunha) - fls.138/139: ´(...) que quando estava na delegacia, recebeu recomendação da autoridade policial para proceder ao local mencionado na denuncia para apurar a denuncia, segundo a qual haveria ali, material furtado da Telemar; que encontrou no local um estabelecimento com sucatas; que a acusada estava no local e ela dizia ser proprietária do estabelecimento; que no local encontrou varias coisas estocadas e o que chamou a atenção foi uma bateria com a inscrição da Telemar e alguns cabos; que em um deposito em frente havia outras baterias grandes com inscrição Telemar; que a acusada informou que comprava esse material de pessoas que vendiam ali na porta; que ouviu a acusada dizer que pagava oitenta reais por casa bateria grande; que foi feito contato para a delegacia com a Telemar e depois chegou ao local um funcionário da empresa; que estava no local quando a pericia chegou; que as baterias grandes são muito pesadas; que o deposito referido era um pouco menos do que o primeiro, mas comprido; que os dois depósitos referidos ficam na beira da rua, um de frente para o outro; que no primeiro estabelecimento em que estiveram, estava aberto e, com uma placa indicativa de 'ferro-velho'(...)´. - ROGERIO DUARTE GONÇALVES (testemunha) - fls.140/141: ´(...) que é funcionário da Telemar há cerca de oito meses, na função de especialista em segurança; que foi comunicado pela delegacia de que em determinado lugar da favela mencionada na denuncia havia uma quantidade de material da origem da Telemar; que eram dois depósitos, um de cada lado da rua; que dentro de um deposito havia uma bateria e dentro do outro deposito, sete outras baterias de modelos diferentes, identificadas como sendo da Telemar; que a bateria pequena é utilizada em pequenas estacoes colocada em armários de ruas, sendo que as baterias maiores em grandes estacoes; que havia também um saco cheio de cabos da Telemar; que quando chegou ao local, ali já estavam os policiais da DRF; que a acusada já estava no local e teve informações de que ela era a proprietária do deposito; que ouviu a acusada dizer no local que havia adquirido o material da Telemar de pessoas desconhecidas dela; que o material da Telemar apreendido era de uso exclusivo da empresa e não poderia ser comercializado; que os cabos apreendidos não podem ser reaproveitados, porque viram sucata, sendo certo que as baterias pelas condições de armazenamento não terão condições de reaproveitamento; que cada uma das baterias deve pesar mais de cinquenta quilos; que as baterias foram retiradas do local, depois de apreendidas, por uma empresa de logística por solicitação dos policiais (...)´. - ENI NUNES FERREIRA (ré) - fls.143/144: ´(...) que sempre teve um comercio de padaria na Vila dos Pinheiros, próximo ao Cajú; que tem duas outras lojas no Caju e elas foram alugadas; que em uma das lojas funciona uma padaria e na outra uma pequena locadora; que só figura como locadora das duas lojas; que no dia do fato, foi ao local receber o aluguel de sua loja e aí em um 'ferro-velho' encontrou o Sr. Edmilson, pessoa conhecida e que seria proprietária dos dois ferros-velhos; que os dois ferros-velhos eram pequenos; que Edimilson falou para a depoente dar uma olhada no ferro-velho, porque ele teria que sair e não demoraria nem meia hora; que ficou no local; que de repente chegaram os policiais e ficou super apavorada e eles falaram que queria saber das baterias; que falou para os policiais que havia bateria aqui e também ali; que ficou com medo porque a comunidade é perigosa e falou para os policiais que aquilo era da depoente e assim foi levada para a delegacia; que conhece o Sr. Edmilson e ele mora lá dentro na comunidade, mas a depoente e seu marido não conseguiram mais localizá-lo; que não contou a mesma coisa na delegacia, porque estava na comunidade e lá tinha bandido vendo e assim ficou com medo(...)´. Cabe ressaltar que a condição de policial das testemunhas não tem o condão de macular seus depoimentos, mas pelo contrário, pois como agentes públicos que o são, seus testemunhos devem assim ser considerados. Esse é o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis: 2009.050.05304 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 28/10/2009 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL EMENTA: PENAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES PROVA - AUSÊNCIA DE CERTEZA DA PROPRIEDADE DA DROGA - MULTIPLICIDADE DE CÔMODOS - DEPOIMENTO DE POLICIAL - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO O depoimento de policial é válido como qualquer outro, podendo servir de base para uma sentença condenatória, mormente quando a defesa não apresenta no curso da instrução qualquer tipo de prova que pudesse levar o julgador a desconsiderá-lo. Na verdade, não é razoável que o Estado pague mensalmente aos policiais para que guarneçam a ordem de pública, e, depois, quando os chama para que prestem contas do trabalho realizado, não venha a lhes dar crédito. No caso presente, os policiais apreenderam o material entorpecente no armário da residência em que dormia a acusada, durante operação policial, o que não foi negado quando do interrogatório, admitindo aos policiais que traficava eventualmente, o que também se depreende pela diversidade do material entorpecente, bem como do modo de armazenamento.Associação para o tráfico comprovada tendo em vista que o acusado foi preso juntamente com menor, sendo a presença de duas pessoas, mesmo que um inimputável, suficiente para caracterização do crime de associação para o tráfico. Apreensão de droga em quantidade considerável, dividida em papelotes, bem como de rádio transmissor utilizado comumente por integrantes do tráfico, indicam, da mesma forma, o destino comercial do material tóxico encontrado.Em relação à outra apreensão, não ficou evidenciado em momento algum que a droga foi apreendida no cômodo do apelado LAFAIETE, sendo que a casa era composta por diversos aposentos, cada um alugado a uma pessoa distinta. Policiais que realizaram a apreensão não sabiam individualizar aonde a droga foi encontrada ou mesmo a quem pertencia. Havendo dúvida é caso de manutenção da sentença absolutória. 2009.050.06397 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCO AURELIO BELLIZZE - Julgamento: 21/10/2009 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. Crime de tráfico ilícito de drogas. Prisão em flagrante. Sentença condenatória. Apelo defensivo buscando a absolvição. Aplicação do Princípio do in dubio pro reo. Impossibilidade. Circunstâncias do caso concreto que evidenciam a caracterização do crime de tráfico ilícito de drogas. Prova da mercancia. Prova oral harmônica e coesa. Depoimento de policiais. Validade. Pena fixada no mínimo legal. Recurso defensivo a que se nega provimento. A materialidade do crime de receptação qualificada restou plenamente demonstrado pela prova dos autos em especial os objetos apreendidos no interior do ´ferro-velho´ de propriedade da acusada (fls.12), os quais contavam com a logo marca da Telemar e foram periciados, conforme laudo de material às fls. 178 e laudo de local às fls. 110, bem como pelo depoimento do policiais e do inspetor de segurança da Telemar, os quais informaram que tais cabos e baterias eram produto de furto e de propriedade da Telemar. A autoria do crime também restou plenamente comprovada. A negativa de autoria apresenta pela ré em sede judicial não possui a menor credibilidade diante do conjunto probatório. A história da ré é fantasiosa e visa apenas criar uma suposta dúvida visando eventual benefício, o que não pode ser aceito. O Prof. Julio F. Mirabete esclarece que ´ sendo o interrogatório, ao menos em parte, meio de defesa, o acusado pode mentir e negar a verdade. Não há um verdadeiro DIREITO DE MENTIR, tando que as eventuais contradições em seu depoimento podem ser apontadas para retirar qualquer credibilidade das suas respostas. Mas o acusado não presta compromisso de dizer a verdade, como a testemunha, e sua mentira não constitui crime, não é ilícita. O réu é livre para mentir porque, se o fizer, não sofrerá nenhuma sanção´.(cf. Processo Penal, 2a. Edição, pg. 270) A versão dada pela ré em seu depoimento judicial de que não é proprietária dos ´ferros-velhos´ não pode ser aceita, visto que no momento da prisão ela afirmou ser dona dos mesmos, bem como admitiu que teria adquirido o material de ambulantes. Além de contrariada pelo depoimento das testemunhas, a versão da ré não foi confirmada por qualquer prova nos autos. Cabe ressaltar que o tipo subjetivo do delito da reputação qualificada não exige apenas o dolo direto, e admite o dolo eventual na expressão ´deve saber ser produto de crime´. De acordo com o laudo pericial descritivo dos bens de fls.228, as baterias apreendidas estavam gravadas com o logotipo da Telemar. E conforme consta em oficio de fls. 167, os bens apreendidos não eram objetos de comercialização por venda ou mesmo por leilão, sendo evidente, portanto, que foram subtraídos antes da receptados pela acusada. Assim, ao adquirir dos ambulantes bens com o logotipo da Telemar que não eram objeto de comercialização, resta evidente que a acusada sabia da procedência ilícita dos mesmos. Ainda que não soubesse da origem criminosa dos bens, não há como se reconhecer, ao menos, que a ré deveria saber de tal característica, assumindo o risco ao realizar as aquisições com os ambulantes. Portanto, sua conduta se adequa ao tipo do art. 180, § 1°, do CP. A culpabilidade da ré não pode ser afastada, pois inexiste causa legal de exclusão da culpabilidade, a militar em seu favor. A acusada agiu consciente e voluntariamente, ao ter em depósito e expor à venda, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto de crime. EX POSITIS, julgo procedente em parte a pretensão punitiva estatal, para CONDENAR a Ré ENI NUNES PEREIRA, devidamente qualificada, nas sanções art. 180, § 1º, do Código Penal. Atendendo as diretrizes e normas previstas nos arts. 59 e 68 do C.P., e considerando sua personalidade, sua culpabilidade, as circunstâncias, as conseqüências que este tipo de delito gera em nossa sociedade, fixo à pena base em 3 (três) anos de reclusão e 10 dias-multa, que deixo de diminuir em razão da primariedade da ré, eis que já fixada a pena base no mínimo legal, em atenção à Súmula n°231, do STJ, alcançando a pena final de 3 (três) ano de reclusão, e 10 (dez) dias-multa, na proporção de 1/30 do salário mínimo, que torno definitiva, a mingua de outras causas gerais ou especiais de aumento ou diminuição, Em vista dos fatos e fundamentos acima expostos, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVA DE DIREITOS, consistente na prestação de serviços a comunidade ou a entidade pública, e restrição de fim de semana, conforme determinação do Juízo da Execução. Não aceita a substituição ou quebradas as condições o regime inicial para o cumprimento da pena será o SEMI-ABERTO, pois o descumprimento das condições demonstra que a ré não tem senso de responsabilidade e auto-disciplina suficientes para iniciar o cumprimento ou dar continuidade em regime favorável . A Ré poderá apelar em liberdade. Condeno-a, ainda, no pagamento de custas processuais e taxa judiciária, na forma da lei. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P.R.I. 
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